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1.ENQUADRAMENTO 
 

1.1. O QUE É A COVID-19? 
 

A COVID-19 é uma doença causada pela infeção pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2). A doença 

manifesta-se predominantemente por sintomas respiratórios, nomeadamente, febre, tosse e dificuldade 

respiratória, podendo também existir outros sintomas, entre os quais, odinofagia (dor de garganta), dores 

musculares generalizadas, perda transitória do paladar ou do olfato, diarreia, dor no peito e dor de 

cabeça, entre outros. A pessoa infetada pode não apresentar sinais ou sintomas (assintomática). 

 

As crianças e jovens diagnosticados com COVID-19 têm habitualmente uma manifestação ligeira da 

doença, com menor risco de complicações e hospitalização. 

 

Com base na evidência científica atual, este vírus transmite-se principalmente através de: 

  

• Contacto direto: disseminação de gotículas respiratórias, produzidas quando uma pessoa infetada 

tosse, espirra ou fala, que podem ser inaladas ou pousar na boca, nariz ou olhos de pessoas que 

estão próximas.  

• Contacto indireto: contacto das mãos com uma superfície ou objeto contaminado com SARS-CoV-

2 e, em seguida, com a boca, nariz ou olhos.  

 

Existem ainda estudos que sugerem a acumulação de aerossóis potencialmente infetados em espaços 

fechados. 

 

Atualmente, estima-se que o período de incubação da doença (tempo decorrido desde a exposição ao 

vírus até ao aparecimento de sintomas) seja entre 1 e 14 dias. A transmissão de SARS-CoV-2 pode ocorrer 

cerca de dois dias antes da manifestação de sintomas.  

 

1.2. DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 
 

A definição apresentada, baseada no ECDC (European Centre for Disease Prevention and Control), é 

decorrente da informação disponível à data, e consta da Norma 004/2020, atualizada no dia 31 de agosto. 

São considerados casos suspeitos de COVID-19 todas as pessoas que apresentem um ou mais dos 

seguintes sintomas, entre outros: 

→ Febre (temperatura corporal exterior ≥ 38ºC); 

→ Tosse persistente ou agravamento de tosse habitual); 

→ Dispneia / dificuldade respiratória; 

→ Odinofagia (dor de garganta); 

→ Dores musculares generalizadas; 

→ Perda transitória do paladar; 

→ Perda transitória do olfacto; 

→ Diarreia; 

→ Dor no peito; 

→ Dor de cabeça (cefaleia); 
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→ Cansaço extremo; 

→ Outros. 

2. PREPARAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA 
 

O empregador é responsável por organizar os Serviços de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) de acordo 

com o estabelecido no “Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho” (RJPSST - Lei n.º 

102/2009, de 10 de setembro, na sua atual redação). É obrigação do empregador assegurar aos seus 

trabalhadores condições de segurança e de saúde, de forma continuada e permanente, tendo em conta 

os princípios gerais de prevenção (Artº 15.º do RJPSST). As prescrições mínimas de proteção da segurança 

e da saúde dos trabalhadores contra os riscos da exposição a agentes biológicos no contexto de trabalho 

estão estabelecidas no Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril.  

À Autoridade de Saúde compete intervir em situações de grave risco para a Saúde Pública, procedendo à 

vigilância da saúde dos cidadãos e do nível sanitário dos serviços e estabelecimentos e determinando, 

quando necessário, medidas corretivas, incluindo a interrupção ou suspensão de atividades ou serviços e 

o encerramento dos estabelecimentos (Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro).  

 

 

2.1IDENTIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E DOS EFEITOS DE SITUAÇÕES DE INFEÇÃO NAS ESCOLAS 
 

Sendo as escolas locais de grande concentração de crianças, jovens e adultos, em intensa utilização de 

áreas e equipamentos, para além da constante mobilidade de espaços e dos indivíduos, considera-se que 

é necessário adotar medidas que visem garantir o máximo de higiene, saúde e segurança de todos os 

elementos permanentes (alunos, docentes e não docentes) assim como a de todos quantos aí interagem, 

com o objectivo de prevenir a doença e minimizar o risco de transmissão, permitindo prioritariamente o 

ensino presencial. 

Assim sendo, é da maior importância que, no respeito pelas normas regulares e, agora extraordinárias, 

previstas para os estabelecimentos de ensino, se verifique um esforço conjunto entre todos os elementos 

da comunidade educativa, nomeadamente alunos e famílias, docentes e não docentes e outros parceiros 

tais como os responsáveis autárquicos e as entidades de saúde locais/regionais/centrais, assim como do 

Centro de Formação de Professores do Concelho de Cascais, que tem instalações na Escola Básica e 

Secundária da Cidadela (escola sede do agrupamento). 

Preconizam-se as medidas necessárias para um possível surgimento de casos suspeitos e/ou confirmados. 

No caso de surgirem situações de suspeição, dever-se-á proceder de acordo com as orientações 

emanadas pelas autoridades sanitárias locais/regionais/nacionais, em articulação com as famílias e os 

encarregados de educação e os trabalhadores do agrupamento. 

Identifica-se (Anexo I) como responsável máximo do plano de contingência o Diretor, Dr. José João Osório 

Gonçalves, e a equipa responsável pela sua concretização: Profª Ana Cravo (Subdiretora / Ponto focal); 

Prof. Rui Gonçalves (Adjunto da Direção). 

Acrescem, a esta equipa, os Coordenadores das escolas do 1º ciclo e pré-escolar (JI/EB José Jorge Letria, 

JI/EB Cobre, JI/EB Malveira da Serra, JI de Murches), a Equipa do Gabinete de Apoio à Saúde (GAS/PES), a 

Autoridade de Saúde - Dra. Ana Paula de Sousa Uva (Delegada de Saúde do Concelho de Cascais) e a 

Enfermeira da Saúde Escolar. 
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Salienta-se a importância dos Educadores / Docentes / Diretores de Turma, dos Assistentes Operacionais 

e dos Assistentes Técnicos que terão um papel direto com os alunos e as famílias.  

Este documento é, agora, novamente atualizado de acordo com as recentes orientações da tutela e da 

DGS, de modo a implementar o funcionamento do ano escolar 2020/2021. 

2.2. MEDIDAS PREVENTIVAS 
 

Para minimizar o risco de infeção por SARS-CoV-2, é fundamental adotar medidas de prevenção e 

controlo da transmissão da COVID-19. 

A definição destas medidas, deve considerar que o vírus se transmite de pessoa para pessoa, 

essencialmente através de gotículas que podem ser inaladas ou depositar-se em superfícies ou objetos 

em que tocamos, e, eventualmente, através de aerossóis potencialmente infetados em espaços fechados.  

 

Neste sentido, destacam-se as seguintes medidas:  

 

• Distanciamento físico entre pessoas;  

• Higiene pessoal, nomeadamente a lavagem das mãos e etiqueta respiratória; 

• Utilização de equipamentos de proteção individual (máscaras – utilizar correctamente);  

• Higiene ambiental (limpeza, desinfeção e ventilação/arejamento adequado dos espaços);  

• Automonitorização de sintomas, não se devendo deslocar para a escola pessoas com sintomas 

sugestivos de COVID-19.  

 

Não havendo ainda uma vacina ou tratamento específico para esta doença, as medidas preventivas 

assumem um papel crucial no combate à COVID-19. 

 

2.2.1. Informação aos alunos e comunidade 
 

• Afixação de informação da DGS (Direção Geral de Saúde) na zona principal de entrada da(s) 

escola(s) do agrupamento (acesso à comunidade). 

• Afixação de informação da DGS em todos os locais de acesso a casas de banho, salas de aula, 

cozinha, refeitório e outros espaços/serviços. 

• Divulgação da informação relevante na página eletrónica do agrupamento. 

• Envio, por email, da informação significativa da administração central, regional e/ou local, aos 

encarregados de educação, docentes e não docentes. 

• Promoção de ações de informação e de sensibilização dos alunos/outros elementos sobre as 

medidas de higiene pessoal e da(s) escola(s). 

 

2.2.2 Reforço da higienização das mãos, etiqueta respiratória e distanciamento físico 
 

Todos os alunos, pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas da Cidadela deverão 

adotar as medidas gerais de higienização das mãos, etiqueta respiratória e distanciamento 

físico, dentro e fora da Escola, nomeadamente: 

• Aguardar a entrada na escola privilegiando a distância física e com a máscara já colocada 

corretamente; 
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• Lavar as mãos ou desinfetá-las com uma solução antisséptica de base alcoólica (SABA) à 

entrada/saída da Escola e à entrada/saída das salas de aula, refeitório, biblioteca, instalações 

desportivas, gabinetes, etc.;  

• Utilizar máscaras no interior da escola (dentro e fora das salas de aula, exceto nas pausas das 

lanches/refeições e na realização de atividades físicas e desportivas);  

• No caso dos alunos, a utilização de máscaras é, atualmente, obrigatória a partir do 2º Ciclo do 

Ensino Básico;  

• Evitar tocar na parte da frente da máscara; 

• Evitar tocar nos olhos, no nariz e na boca; 

• Durante o tempo de permanência na Escola, lavar frequentemente as mãos, com água e sabão, 

esfregando-as bem durante, pelo menos, 20 segundos e antes e após as refeições, antes e após as 

aulas, antes e após o uso da casa de banho e sempre que estejam sujas;  

• Usar lenços de papel (de utilização única) para assoar, deitá-los num caixote do lixo depois de 

utilizados e lavar as mãos, com água e sabão, de seguida;  

• Tossir ou espirrar para a zona interior do braço, com o cotovelo fletido, e nunca para as mãos;  

• Não partilhar material escolar, comida, bebida e outros objetos pessoais; 

• Evitar tocar em bens comuns e em superfícies como corrimãos, maçanetas, interruptores, etc.; 

• Manter o distanciamento físico, dentro e fora do espaço escolar. 

 

2.2.3 Medidas de higiene do ambiente escolar  
(Medidas excecionais de organização e funcionamento das atividades presenciais) 

 

• As salas e espaços destinados a estudantes e trabalhadores deverão estar sempre bem ventilados 

e, quando possível, com as janelas e portas abertas, para promover o arejamento e evitar o toque 

frequente em superfícies; 

• É reforçada a limpeza e desinfeção do ambiente escolar e são implementadas as medidas 

constantes das orientações formuladas a este respeito pela Direção-Geral dos Estabelecimentos 

Escolares e Direção-Geral de Saúde, em colaboração com as Forças Armadas;  

• O distanciamento físico desejável deve ser mantido durante os intervalos; 

• A sala de aula deve garantir uma maximização do espaço entre alunos e alunos/docentes, por 

forma a garantir o distanciamento físico de 1 m, sempre que possível. Não esquecer o uso 

simultâneo de máscara, principalmente em distâncias inferiores a 2 metros;  

• As mesas devem ser dispostas o mais possível junto das paredes e janelas, com a mesma 

orientação, de acordo com a estrutura física das salas de aula; 

• Toda a comunidade escolar será sensibilizada e responsabilizada para a prevenção de infeção por 

risco ambiental, nomeadamente na higienização de equipamentos nos espaços de utilização não 

exclusiva. 

2.2.4 Recomendações para Encarregados de Educação e comunidade escolar (MUITO 

IMPORTANTE) 
 

• Não trazer os alunos para a Escola com febre ou outros sintomas suspeitos; 

• Ligar para SNS 24 ainda no domicílio e seguir as instruções fornecidas; 

• Informar rapidamente o Agrupamento/Escola de:  

- Sinais e/ou suspeita de infeção;  

- Contacto com pessoas infetadas. 
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2.2.5 Áreas de isolamento  
 

• Em cada escola do agrupamento foram criados dois espaços com ventilação, sem tapetes e 

cortinados, equipados com cadeira e/ou marquesa que funcionarão como áreas de isolamento. 

• Em cada área de isolamento, existe um Kit com água e alguns alimentos (barras de 

cereais/saquetas de bolachas); contentor de resíduos; SABA; toalhetes de papel; máscaras 

cirúrgicas; luvas descartáveis; toucas e protectores de sapatos; termómetro; lenços de papel; 

telefone.  

• Existe uma instalação sanitária para utilização exclusiva do aluno ou adulto em isolamento. 

• Em cada escola do agrupamento foram definidos quem são os adultos (Assistentes 

Operacionais/Parceiros) que acompanham/apoiam os alunos e adultos suspeitos de infeção. 

 

2.2.6 Organização do ano letivo 2020/2021 
 

Atendendo à incerteza da evolução da pandemia da doença COVID-19 foram determinadas medidas 

excecionais de organização e funcionamento para todos os Estabelecimentos de Ensino, para que a 

retoma das atividades escolares para todos os alunos se processe em segurança.  

Foi estabelecido o Regime de Ensino Presencial como regime regra. No caso de impossibilidade das 

escolas manterem todas as turmas em regime presencial e no caso das medidas relativas à reorganização 

dos horários e gestão dos espaços escolares se revelarem insuficientes, poderá ser determinada, pelas 

tutelas e Autoridades de Saúde, a transição excecional e temporária para o Regime Misto, que combina 

atividades presenciais com sessões síncronas e trabalho autónomo, ou para o Regime Não Presencial, em 

que o processo de ensino e aprendizagem ocorre, exclusivamente, em ambiente virtual, através de 

sessões síncronas e assíncronas.  

Deste modo, a organização do ano letivo de 2020/2021 do Agrupamento de Escolas da Cidadela 

contempla, como determinado, a flexibilização na transição, decorrente de orientações específicas das 

Autoridades de Saúde, entre os regimes presencial, misto e não presencial, a priorização na frequência 

das aulas presenciais pelos alunos com maior necessidade de acompanhamento pelos respetivos 

professores, nomeadamente os alunos mais novos e/ou menos autónomos, e a implementação de 

medidas adicionais de funcionamento e gestão dos espaços escolares, que constam de documento 

próprio, e que assegurem o cumprimento das orientações sanitárias. 

Para redução da transmissão da infeção, e para além das medidas de prevenção de contágio já 

anteriormente enunciadas, serão implementadas medidas adicionais para o regresso de todos os alunos 

às atividades presenciais, nomeadamente:  

• Reorganização dos horários escolares, com desfasamento por ciclos e/ou níveis de ensino, de 

forma a minimizar os contactos entre grupos de alunos e evitar grandes concentrações nos 

intervalos e nas pausas para refeições, bem como nas entradas e saídas de cada escola;  

• Reorganização das salas de aula, garantindo, sempre que possível, a atribuição de salas fixas para 

cada grupo/turma e a utilização de mobiliário e equipamentos apropriados; 

• Definição de itinerários de circulação, preferencialmente pela direita, no interior e exterior das 

instalações; 

• Limitação nas entradas de Pais e Encarregados de Educação, que deverão entregar e recolher os 

seus educandos, sempre que a faixa etária o justifique, de acordo com as orientações definidas 

para cada escola e, se necessário, formar uma fila que permita cumprir o distanciamento físico 

recomendado;  

• O atendimento a Pais/Encarregados de Educação pela Direção, Diretores de Turma, 

Coordenadores de Escola, Professores Educadores é, preferencialmente, realizado por telefone, 
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email e/ou por videoconferência. O atendimento presencial assume caracter excepcional e carece 

de agendamento prévio, em qualquer dos serviços da escola;  

• Definição de lotação máxima em áreas de utilização múltipla (casas de banho, salas de 

professores e trabalhadores não docentes, refeitório, secretaria, gabinetes e salas de trabalho), 

devendo ser sempre acauteladas as regras de distanciamento também nos respetivos acessos; 

• Elaboração e implementação de normas específicas de utilização e higienização de espaços e de 

equipamentos partilhados (salas de informática, laboratórios, bibliotecas, instalações desportivas, 

entre outros). Estas regras serão previamente divulgadas junto dos utilizadores e contemplam a 

coresponsabilização e colaboração da comunidade escolar na higienização das superfícies de 

contacto utilizadas (tampo da mesa, teclado, rato, etc.), com os materiais de higienização 

disponibilizados pelo agrupamento e seguindo os procedimentos definidos. Os alunos serão 

apoiados pelos respetivos professores, que terão em consideração os diferentes níveis etários;  

• Suspensão, temporária, de eventos nomeadamente de visitas de estudo; 

• Planificação das atividades físicas e desportivas, de acordo com as orientações das autoridades de 

saúde em vigor e adaptações no funcionamento dos balneários;  

• Reorganização dos Serviços de Refeitório para garantir o distanciamento físico dos utilizadores 

com a definição de circuitos de entrada e saída, definição de lotação máxima de utilizadores em 

simultâneo e pontos de entrega do takeaway. 

• Remoção/adequação de mobiliário e equipamentos, de forma a permitir a higienização e 

desinfeção, de acordo com as Orientações da DGS.  

 

 

3. GESTÃO DE CASO  
 

3.1. ATUAÇÃO DA ESCOLA PERANTE UM CASO SUSPEITO DE COVID-19  
 

Em cada escola do agrupamento, perante a identificação de um caso suspeito, devem ser tomados os 

seguintes passos: 

 

 
Figura 1. Fluxograma de atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar 
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1.º) Perante a deteção de um caso suspeito de COVID-19 de uma pessoa presente na escola, são 

imediatamente ativados todos os procedimentos constantes no Plano de Contingência e é 

contactado o ponto focal (ou o seu substituto) designado previamente pelo Diretor;  

2.º) O caso suspeito de COVID-19 quando se trate de um menor, é acompanhado por um adulto, para a 

área de isolamento. Sempre que se trate de um adulto, dirige-se sozinho para a área de isolamento, 

onde consta o fluxo de atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar;  

3.º) Caso se trate de um menor de idade, é contactado de imediato o encarregado de educação, de modo 

a informá-lo sobre o estado de saúde do menor. O encarregado de educação deve dirigir-se à escola, 

preferencialmente em veículo próprio;  

4.º) Na área de isolamento, o encarregado de educação, ou o próprio se for um adulto, contacta o SNS 24 

ou outras linhas criadas para o efeito e segue as indicações que lhe forem dadas. O Diretor ou o 

ponto focal da escola pode realizar o contacto telefónico se tiver autorização prévia do encarregado 

de educação; 

Na sequência da triagem telefónica:  

• Se o caso não for considerado suspeito de COVID-19 (SNS 24 ou outras linhas), a pessoa segue o 

procedimento normal da escola, de acordo com o quadro clínico apresentado. Terminam os 

procedimentos constantes no Plano de Contingência para COVID-19 e não se aplica o restante 

“Fluxograma de atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar” – Figura 1;  

• Se o caso for considerado suspeito de COVID-19 (SNS 24 ou outras linhas) será encaminhado de 

uma das seguintes formas:  

o Autocuidado: isolamento em casa;  

o Avaliação Clínica nas Áreas Dedicadas COVID-19 nos Cuidados de Saúde Primários;  

o Avaliação Clínica em Serviço de Urgência. 

Devem ser prosseguidos os procedimentos do ponto 5 da Figura 1 - “Fluxograma de atuação 

perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  

 

Nota: Se o encarregado de educação não contactar o SNS 24 ou outras linhas, o Diretor ou o Ponto 

Focal informa a Autoridade de Saúde Local. 

 

5.º) Caso exista um caso suspeito de COVID-19 triado pela SNS 24 ou outras linhas, é contactada de 

imediato a Autoridade de Saúde Local/Unidade de Saúde Pública Local, cujos contactos telefónicos 

constam num documento visível na área de isolamento, e estar gravados no telemóvel do ponto 

focal e do Diretor do agrupamento; 

6.º) A Autoridade de Saúde Local:  

• Prescreve o teste para SARS-CoV-2 e encaminha para a sua realização;  

• Esclarece o caso suspeito, se for um adulto ou o encarregado de educação, caso se trate de um 

menor, sobre os cuidados a adotar enquanto aguarda confirmação laboratorial e sobre os 

procedimentos seguintes (no que for aplicável da Orientação n.º10/2020 da DGS).  

A deslocação para casa, para os serviços de saúde ou para o local de realização de teste, deve ser feita em 

viatura própria, ou em viatura própria dos encarregados de educação, caso seja menor de idade.  

Se tal não for possível, deve ser utilizada uma viatura de transporte individual, não devendo recorrer-se a 

transporte público coletivo. Durante todo o percurso o caso suspeito e o(s) respetivo(s) acompanhante(s) 

devem manter a máscara devidamente colocada. 
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7.º) A Autoridade de Saúde Local, no primeiro contacto com a escola, procede a uma rápida avaliação da 

situação/risco, para decidir a celeridade e amplitude das medidas a adotar. Caso considere 

necessário, pode implementar medidas de proteção, enquanto aguarda confirmação laboratorial, 

nomeadamente:  
 

• Isolamento dos contactos que estiveram sentados em proximidade na sala de aula ou no refeitório 

ou outros contactos próximos identificados.  

 

Após confirmação laboratorial do caso, a Autoridade de Saúde Local deve prosseguir com a investigação 

epidemiológica (in loco, se necessário):  

• Inquérito epidemiológico;  

• Rastreio de contactos; 

• Avaliação ambiental. 

8.º) A Autoridade de Saúde informa o caso, os contactos de alto e baixo risco e a escola sobre as medidas 

individuais e coletivas a implementar, de acordo com a avaliação da situação/risco efetuada, 

nomeadamente:  

• Isolamento de casos e contactos, encerramento da turma, de áreas ou, no limite, de todo o 

estabelecimento de educação ou ensino;  

• Limpeza e desinfeção das superfícies e ventilação dos espaços mais utilizados pelo caso suspeito, 

bem como da área de isolamento (Orientação n.º 014/2020 da DGS);  

• Acondicionamento dos resíduos produzidos pelo caso suspeito em dois sacos de plástico, 

resistentes, com dois nós apertados, preferencialmente com um adesivo/atilho e colocação dos 

mesmos em contentores de resíduos coletivos após 24 horas da sua produção (nunca em 

ecopontos).  

 

Para implementação de medidas e gestão de casos, a Autoridade de Saúde Local, pode mobilizar e liderar 

uma Equipa de Saúde Pública. 

 

 

3.2 ATUAÇÃO DA ESCOLA PERANTE UM CASO CONFIRMADO DE COVID-19 FORA DA ESCOLA  
 

Se o caso confirmado tiver sido identificado fora da escola, devem ser seguidos os seguintes passos:  
 

 
Figura 2. Fluxograma de atuação perante um caso confirmado de COVID-19 em contexto escolar 

1.º) Perante a comunicação à escola, de um caso confirmado de COVID-19 de uma pessoa que tenha 

frequentado o estabelecimento, devem ser imediatamente ativados todos os procedimentos 
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constantes no Plano de Contingência e ser contactado o ponto focal designado previamente pelo 

Diretor.  

2.º) O Diretor ou o ponto focal contacta de imediato a Autoridade de Saúde Local/Unidade de Saúde 

Pública Local, a informar da situação.  

3.º) A Autoridade de Saúde Local, apoiada pela Unidade de Saúde Pública Local, assegura a investigação 

epidemiológica (in loco, se necessário):  

• Inquérito epidemiológico;  

• Rastreio de contactos;  

• Avaliação ambiental.  

4.º) De acordo com a avaliação de risco efetuada, a Autoridade de Saúde Local informa os contactos de 

alto e de baixo risco e a escola, sobre quais as medidas individuais e coletivas a implementar, 

nomeadamente:  

• Isolamento de contactos, encerramento da turma, de áreas ou, no limite, de todo o 

estabelecimento de educação ou ensino;  

• Limpeza e desinfeção das superfícies e ventilação dos espaços utilizados pelo caso 

suspeito/confirmado, bem como da área de isolamento (Orientação n.º 014/2020 da DGS);  

• Acondicionamento dos resíduos produzidos pelo caso suspeito/confirmado em dois sacos de 

plástico, resistentes, com dois nós apertados, preferencialmente com um adesivo/atilho e 

colocação dos mesmos em contentores de resíduos coletivos após 24 horas da sua produção 

(nunca em ecopontos).  

 

3.3 MEDIDAS A ADOPTAR - CASO CONFIRMADO  
 

Perante um caso com teste laboratorial (rRT-PCR) positivo para COVID-19, o mesmo deve permanecer em 

isolamento até cumprir com os critérios de cura documentada (Norma nº. 004/2020 da DGS).  

A definição do local de isolamento dependerá da gravidade do quadro clínico e das condições de 

habitabilidade de cada pessoa. 

As pessoas com COVID-19, são consideradas curadas quando:  

• Apresentam ausência completa da febre (sem recurso a medicação) e melhoria significativa dos 

sintomas durante 3 dias consecutivos,  

e  

• Apresentam teste laboratorial (rRT-PCR) negativo, realizado, no mínimo, 14 dias após o início dos 

sintomas (nos doentes sem internamento hospitalar por COVID-19) ou dois testes laboratoriais 

(rRT-PCR) negativos, com pelo menos 24 horas de diferença, realizados, no mínimo, 14 dias após o 

início dos sintomas (nos doentes com internamento hospitalar por COVID-19).  

 

Após determinação de cura e indicação da Autoridade de Saúde Local, a pessoa pode regressar ao 

estabelecimento de educação ou ensino. 

 

 

4. RASTREIO DE CONTACTOS 
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O rastreio de contactos é uma medida de saúde pública cujo objetivo é a rápida identificação de pessoas 

que estiveram em contacto com um caso confirmado de COVID-19, garantindo a identificação de 

possíveis casos secundários, com vista à interrupção da transmissão da doença.  

Este rastreio compreende três passos (Norma n.º 015/2020 da DGS): 

 

 

4.1 IDENTIFICAÇÃO DOS CONTACTOS 
 

O rastreio de contactos deve ser iniciado prontamente após a confirmação de um caso de COVID-19, 

preferencialmente nas 12 horas seguintes à identificação do caso, incluindo os contactos na escola 

(alunos, pessoal docente, pessoal não docente), os coabitantes e contactos de outros contextos que 

possam ser relevantes (Norma n.º 015/2020 da DGS). 

 

4.2 CLASSIFICAÇÃO DOS CONTACTOS 
O risco de contrair infeção por SARS-CoV-2 é dependente do nível de exposição, sendo os contactos 

classificados, de acordo com esse nível, em exposição de alto risco e de baixo risco. Esta estratificação de 

risco é realizada pela Autoridade de Saúde Local/Unidade de Saúde Pública no decurso da investigação 

epidemiológica, de acordo com a Norma n.º 015/2020 da DGS. 

 

4.3. IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS 
 

A Autoridade de Saúde Local, após identificação e classificação do nível de risco dos contactos do caso de 

COVID-19, e de acordo com a avaliação de risco efetuada, implementa um conjunto de medidas 

individuais e coletivas (Norma n.º 015/2020 da DGS).  

 

MEDIDAS INDIVIDUAIS A APLICAR AOS CONTACTOS 

 

Os contactos classificados como tendo exposição de alto risco ficam sujeitos aos procedimentos de:  

• Isolamento profilático no domicílio ou noutro local definido pela Autoridade de Saúde, até ao final 

do período de vigilância ativa (Despachos n.º 2836-A/2020 e/ou n.º 3103-A/2020);  

• Teste laboratorial para deteção de SARS-CoV-2;  

• Vigilância ativa durante 14 dias, desde a data da última exposição.  

Se o resultado do teste molecular for positivo, considera-se como caso confirmado e iniciam-se os 

procedimentos previstos. A Autoridade de Saúde Local determina as medidas supramencionadas e 

informa todos os intervenientes dos procedimentos a adotar. 

 

Os contactos classificados como tendo exposição de baixo risco ficam sujeitos aos procedimentos de:  

• Vigilância passiva, com monitorização de sintomatologia pelos encarregados de educação, se 

menores, ou pelo próprio, durante 14 dias desde a data da última exposição.  
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MEDIDAS COLETIVAS A ADOTAR PELO ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO OU ENSINO  

A Autoridade de Saúde pode determinar, além das medidas individuais a adotar pelos contactos, outras 

medidas coletivas a aplicar pelo estabelecimento de educação ou ensino, em obediência do Princípio da 

Proporcionalidade:  

• Encerramento de uma ou mais turmas;  

• Encerramento de uma ou mais zonas do estabelecimento de educação ou ensino;  

• Encerramento de todo o estabelecimento de educação ou ensino*.  

*O encerramento de todo o estabelecimento de educação ou ensino só deve ser ponderado em situações 

de elevado risco no estabelecimento ou na comunidade. Esta medida apenas pode ser determinada pela 

Autoridade de Saúde Local, envolvendo na tomada de decisão as Autoridades de Saúde Regional e 

Nacional.  

Se considerar necessário, a Autoridade de Saúde Local pode recomendar outras medidas. 

 

5. GESTÃO DE SURTOS  
 

Será considerado um surto em contexto escolar, qualquer agregado de 2 ou mais casos com infeção ativa 

e com ligação epidemiológica. Se existirem dois ou mais casos com origens diferentes, a atuação é 

análoga, pelo que doravante ambas se designam como “surtos”.  

Perante casos de COVID-19, no estabelecimento de educação ou ensino podem verificar-se diferentes 

Cenários:  

A. “Surto” numa turma: casos numa turma ou turmas que funcionem em coorte (grupo organizado de 

pessoas que partilham caraterísticas, atividades e eventos comuns). Nas coortes, as cadeias de 

transmissão poderão ficar circunscritas a este grupo de contacto mais próximo;  

B. “Surto” em várias turmas sem ligação epidemiológica: casos que ocorrem em diferentes turmas no 

mesmo período temporal, mas sem ligação epidemiológica entre eles;  

C. “Surto” em várias turmas com ligação epidemiológica: casos que ocorrem em diferentes turmas, 

resultantes de transmissão secundária ou terciária dentro da comunidade escolar;  

D. “Surto” sem controlo de transmissão: elevado número de casos em diferentes grupos da 

comunidade escolar (alunos, pessoal docente e não docente) com transmissão não controlada.  

Perante a existência de um “surto”, será necessário uma rápida atuação e aplicação de medidas 

individuais e coletivas pela Autoridade de Saúde Local. As medidas a adotar irão depender de um 

conjunto de fatores considerados na avaliação de risco, tais como:  

• Distanciamento entre pessoas;  

• Disposição e organização das salas;  

• Organização das pessoas por coortes;  

• Organização estrutural do estabelecimento, nomeadamente corredores e circuitos de circulação;  

• Ventilação dos espaços;  

• Período entre o início de sintomas e a identificação do caso suspeito.  

Quadro 1. Medidas a implementar em contexto de surto 
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6. COMUNICAÇÃO E ARTICULAÇÃO COM OS PARCEIROS  
 

É fundamental envolver os parceiros da comunidade educativa para apoiar o estabelecimento de 

educação ou ensino a responder de forma célere e adequada e controlar a transmissão de SARS-CoV-2. 

A comunicação tem um papel fundamental. Deste modo, a partilha regular de pontos de situação, de 

medidas e recomendações a adotar em cada momento, são peças chave na estratégia de comunicação e 

promoção de literacia em saúde, que permitem não só tranquilizar e dar confiança face à incerteza, como 

também a adoção de comportamentos de proteção da saúde na comunidade escolar e nos parceiros.  

Pela sua importância estratégica, a articulação com os parceiros da comunidade educativa, deve ser 

promovida e potenciada. É fundamental garantir o cumprimento de todos os procedimentos, como 

estratégia de envolvimento em todo o processo e, sempre que possível, na tomada de decisão, através da 

participação de todos, desde o momento inicial na resposta a um surto. 

 

Figura 3. Fluxograma de atuação perante um surto em contexto escolar 
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O encerramento de parte ou da totalidade do estabelecimento de educação ou ensino não implica 

necessariamente a interrupção do processo pedagógico ou de aprendizagem. 

 

 

 

7. CONTACTOS 
 

✓ Diretor do Agrupamento de Escolas da Cidadela – Dr. José João Osório Gonçalves  

 T. 214864080 direcao.cidadela@gmail.com 

 

✓ Agrupamento dos Centros de Saúde de Cascais (ACES de Cascais) - T. 214643710 

Dra. Ana Paula de Sousa Uva (Delegada Saúde - Concelho de Cascais) ana.uva@arslvt.min-saude.pt 

Enfª Ana Isabel Pereira (Enfª de Saúde Pública) - ana.i.pereira@arslvt.min-saude.pt 

Enfª da Saúde Escolar - ucc.cascais@arslvt.min-saude.pt 

 

Ministério da Saúde - http://www.covid19.min-saude.pt/ 

Direção Geral da Saúde - https://www.dgs.pt/corona-virus.aspx 

 

mailto:direcao.cidadela@gmail.com
mailto:ana.uva@arslvt.min-saude.pt
mailto:ana.i.pereira@arslvt.min-saude.pt
mailto:ucc.cascais@arslvt.min-saude.pt
http://www.covid19.min-saude.pt/
https://www.dgs.pt/corona-virus.aspx
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8. DOCUMENTOS ORIENTADORES 
 

 
✓ DGS (2020) Norma nº004/2020, atualizada 31/08/2020 

✓ DGS (2020) Norma n.º 015/2020, de 24/07/2020 

✓ DGS (2020) Orientação nº 014/2020 de 21/03/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 032/2020 de 14/06/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 023/2020 de 08/05/2020, atualizada a 20/07/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 024/2020 de 08/05/2020 atualizada a 20/07/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 25/2020 de 13/05/2020, atualizada a 20/07/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 032/2020 de 14/06/2020  

✓ DGS (2020) Orientação nº 036/2020, de 25 de agosto 

✓ DGS (2020) REFERENCIAL ESCOLAS – Controlo da transmissão de COVID-19 em contexto 
escolar, de 4 de setembro 

✓ Decreto-Lei nº 10-A/2020, de 13 de março 

✓ Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro 

✓ Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril 

✓ Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro 

✓ Despacho n.º 2836-A/2020, de 2/03/2020 

✓ Despacho n.º 3103-A/2020, de 9/03/2020 

✓ Resolução do Conselho de Ministros nº53-D/2020, de 20 de julho  
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ANEXO I 
 

ESTRUTURA DE COMANDO E CONTROLO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA 

AGRUPAMENTO de ESCOLAS da CIDADELA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

COORDENADOR DA ESTRUTURA DE 

COMANDO 

José João Osório Gonçalves 

(Diretor) 

Substituído por 

Ana Cravo 

(Subdiretora / 

PONTO FOCAL) 

) 

EQUIPA GAS/PES 

(substitui Ponto Focal) 

Patrícia Albergaria 

(Coordenadora) 

Catarina Lagareiro 

Anunciação Simões 

 

 

 

 

 

 

GESTÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS 

Rui Gonçalves (Adjunto do Diretor) 

(substitui Ponto Focal) 

 

SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 

Fátima Amorim 

(Chefe Serviços) 

Beatriz Pita 

(Assistente técnica) 

 

SERVIÇOS DE APOIO À 

DOCÊNCIA EBS Cidadela 

(substitui Ponto Focal) 

Mª Conceição Ferreira 

Eduarda Correia 

(Coord/A. Operacional) 

Sandra Mestre  

Ana Rico  

 (Assistentes 

Operacionais) 

 

JI/JOSÉ JORGE LETRIA 

Cândida Henriques 

(Coordenadora) 

(substitui Ponto Focal) 

 

JI/EB COBRE 

Cecília Lima 

(Coordenadora) 

(substitui Ponto Focal) 

 

JI/EB MALVEIRA DA SERRA 

JI MURCHES 

Isabel Silva 

(Coordenadora) 

(substitui Ponto Focal) 

 

DGS 

 

ARSLVT 

ACES DE CASCAIS 

 

Drª Ana Paula 

Sousa Uva 

(Autoridade de 

Saúde / 

Delegada de Saúde 

do Concelho de 

Cascais) 

 

Enfª Saúde Escolar 

(a designar) 

DGE 

DGEstE 
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ANEXO II 

ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DA CIDADELA 
 

ÁREAS DE ISOLAMENTO – PAVILHÃO A – R/C (ver mapa escola sede): 

• Área de isolamento 1 – espaço/instalações sanitárias na ala norte (anterior “posto de 

atendimento de alunos” em caso de acidente escolar ou situação análoga) 

• Área de isolamento 2 – espaço/instalações sanitárias na ala sul (contíguo à sala A1.4). 

Em caso de necessidade, o pedido de intervenção deve ser dirigido ao(à) Assistente Operacional 

responsável pelo sector (substitui o Ponto Focal, junto à zona de acesso à Área de Isolamento 1). 

 

CIRCUITOS: 
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ANEXO III 

ESCOLA JI/EB COBRE 
 

ÁREAS DE ISOLAMENTO (ver mapa): 

• Área de isolamento 1 – espaço/instalações sanitárias em frente da sala do Pré-Escolar (contíguo à 

saída oeste do edifício); 

• Área de isolamento 2 – espaço/instalações sanitárias da sala de professores (contíguo à 

entrada/saída norte do edifício – acesso principal). 

 

CIRCUITOS: 
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ANEXO IV 

ESCOLA JI/EB JOSÉ JORGE LETRIA 
 

ÁREAS DE ISOLAMENTO (ver mapa): 

• Área de isolamento 1 – espaço/instalações sanitárias no edifício novo; 

• Área de isolamento 2 – espaço/instalações sanitárias no edifício novo. 

 

CIRCUITOS: 
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ANEXO V 

ESCOLA JI/EB MALVEIRA DA SERRA 
 

ÁREAS DE ISOLAMENTO (ver mapa): 

• Área de isolamento 1 – espaço/instalações sanitárias próximo da sala do Pré-Escolar (contíguo à 

saída traseira norte do edifício); 

• Área de isolamento 2 – espaço/instalações sanitárias da sala de apoio educativo (com saída sul do 

edifício). 

 

CIRCUITOS: 
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ANEXO VI 

JI de MURCHES 
 

ÁREAS DE ISOLAMENTO (ver mapa): 

• Área de isolamento 1 – espaço/instalações sanitárias (em frente à entrada / saída oeste do 

edifício – acesso principal); 

• Área de isolamento 2 – espaço/instalações sanitárias (em frente à entrada / saída oeste do 

edifício – acesso principal). 

 

CIRCUITOS: 

 


